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TÍTULO I 
DEFINIÇÕES 

CAPÍTULO I - OBJETIVO 

Art. 1º - O presente regimento tem por finalidade regulamentar os princípios, formas de atuação, 
estrutura e funcionamento do Conselho de Administração da Empresa Pública de Saúde do Rio de 
Janeiro S/A (RioSaúde), assim como as regras básicas de sua organização e as normas de conduta 
de seus membros, o relacionamento entre o Conselho de Administração e os demais órgãos da 
Administração, observado o disposto no Estatuto Social da Empresa e na legislação em vigor, com 
o objetivo de obter maior transparência, eficácia, supervisão e controle nas funções do Conselho, 
sempre representando o interesse social.

Art. 2º - O Conselho de Administração, por meio de deliberação aprovada pela maioria de seus 
membros, poderá alterar este regimento, por iniciativa própria de qualquer de seus membros ou 
do seu presidente, devendo a proposta de alteração acompanhar justificativa sobre as causas e o 
alcance da alteração que é pretendida.

CAPÍTULO II - MISSÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 3º - O Conselho de Administração tem como missão definir o direcionamento estratégico, fixar 
e aprovar políticas internas, em conjunto com as diretorias, proteger e valorizar o patrimônio da 
empresa, devendo desenvolver suas funções de forma a promover o interesse social da empresa, 
além de assegurar o cumprimento do Estatuto Social. 

Art. 4º - O Conselho de Administração deve estabelecer a orientação geral dos negócios da empresa 
e decidir sobre questões estratégicas, visando a:

I.	 Promover e observar o objeto social da Empresa;

II.	 Zelar pelos interesses do acionista controlador, sem perder de vista os demais grupos de interesse;

III.	 Zelar pela perenidade da Empresa, dentro de uma perspectiva de longo prazo e de 
sustentabilidade que incorpore considerações de ordem econômica, social, ambiental, 
ética e de boa governança corporativa, na definição dos negócios e operações;

IV.	 Adotar uma estrutura de gestão ágil, composta por profissionais qualificados e de 
reputação ilibada;

V.	 Formular diretrizes para a gestão da Empresa e das unidades, que serão refletidas no 
orçamento anual e nos planos estratégicos;
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VI.	 Cuidar para que as estratégias e diretrizes sejam efetivamente implementadas pelas 
Diretorias, sem, todavia, interferir em assuntos operacionais; e

VII.	VII.	Prevenir e administrar situações de conflito de interesses ou de divergência de 
opiniões, de maneira que o interesse da Empresa sempre prevaleça.

CAPÍTULO III - COMPOSIÇÃO E INVESTIDURA NO CARGO

Art. 5º - O Conselho de Administração é um órgão estatutário de deliberação colegiada, composto 
por sete membros efetivos, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral.

Art. 6º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos nos respectivos cargos mediante 
assinatura dos seguintes documentos:

I.	 Termo de posse, lavrado no livro de atas de reuniões da Assembleia Geral, que deverá 
atender aos mesmos requisitos previstos no Artigo 149, parágrafo 2° da Lei das Sociedades 
por Ações (Lei Federal n° 6.404/1976);

II.	 Declaração de desimpedimento, nos termos do Anexo II, do Decreto Municipal nº 
44.698/18;

III.	 Política de Uso e Divulgação da Informação;

IV.	 Termo de adesão e conhecimento ao Código de Conduta e Integridade, da Política 
Anticorrupção e da Política de Conflito de Interesses.

Art. 7º - Os cargos de presidente do Conselho de Administração e diretor-presidente da Empresa 
não devem ser acumulados pela mesma pessoa, observando-se o artigo 25, parágrafo 3º do Estatuto 
Social da Empresa.

Art. 8º - O presidente do Conselho Administração será eleito na primeira reunião ordinária após a 
formação do colegiado.

Art. 9º Os conselheiros deverão manter seus dados pessoais atualizados junto à Área de Governança 
e Compliance e, ainda, prestar as declarações exigidas pela legislação vigente.

CAPÍTULO IV - MANDATO, VACÂNCIA E LICENÇA

Art. 10 - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral, com 
mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição, na forma do artigo 26 do Estatuto Social da 
Empresa, por, no máximo, três reconduções.

I.	 É garantida a participação de um representante dos empregados;
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II.	 O Conselheiro representante dos empregados será escolhido pelo voto dos empregados, 
em eleição direta, vedada a recondução para período sucessivo.

Art. 11 - A vacância de um cargo de conselheiro dar-se-á por renúncia, destituição, perda de mandato, 
impedimento comprovado, falecimento ou ainda em decorrência de outras hipóteses previstas em lei. 
Nestes casos, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira 
Assembleia Geral subsequente. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será 
convocada para proceder a nova eleição.

Art. 12 - No caso de pedido de renúncia, o referido pedido deverá ser entregue por meio de carta 
endereçada ao presidente do Conselho de Administração, devendo o respectivo conselheiro assinar 
a carta de renúncia a ser lavrado no livro de atas de reuniões do Conselho de Administração.

Art. 13 - Compete ao presidente do Conselho de Administração conceder licença aos conselheiros, 
competindo à maioria dos demais conselheiros conceder licença ao presidente.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIAS E 
ÓRGÃOS DE APOIO

CAPÍTULO I - COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 14 - As atribuições do Conselho de Administração, além daquelas fixadas nas leis federais n° 
6.404/76 e n° 13.303/2016, são previstas no artigo 29 do Estatuto Social da Empresa, cujos itens 
seguem abaixo:

I.	 Fixar a orientação geral dos negócios da sociedade;

II.	 Eleger e destituir os diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que  
dispuser o Estatuto Social da RioSaúde;

III.	 Fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Sociedade, bem como solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos;

IV.	 Convocar a Assembleia Geral quando achar conveniente ou no caso previsto no art. 132, 
da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

V.	 Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria, conforme 
obrigação regulatória da CGM;
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VI.	 Deliberar sobre aumento do capital social;

VII.	 Autorizar a alienação ou oneração de bens imóveis e a concessão de aval, endosso, 
fiança ou quaisquer outros atos de favor ou estranhos ao objeto da sociedade;

VIII.	 Escolher e destituir auditores independentes;

IX.	 Discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, 
compliance, relacionamento com partes interessadas, gestão de pessoas, ética, 
integridade e conduta dos agentes;

X.	 Implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controles internos 
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos aos quais a RioSaúde 
está exposta, inclusive riscos relacionados à integridade das informações contábeis e 
financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude;

XI.	 Aprovar a Política de Porta-vozes visando eliminar risco de contradição entre informações 
das diversas áreas e as dos executivos da RioSaúde;

XII.	 Avaliar os diretores da RioSaúde, por meio de avaliação de desempenho, individual e 
coletiva, de periodicidade anual;

XIII.	 Alterar os valores estabelecidos nos incisos I e II do art. 39 do Decreto Municipal nº 
44.698/2018 para refletir a variação de custos, observadas as diretrizes estabelecidas pelo 
acionista controlador, por meio de decreto e condicionada à ratificação em Assembleia 
Geral, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do mesmo artigo do decreto supramencionado; 

XIV.	 Propor à Assembleia Geral alterações ao Estatuto Social da Empresa;

XV.	 Deliberar sobre os casos omissos no Estatuto Social da Empresa;

XVI.	 Aprovar todas as políticas internas elaboradas pela área de Governança e Compliance;

XVII.	 Compor o Comitê de Ética e conduzir sindicância quando a transgressão passível de 
sanção relacionar o presidente e os diretores da RioSaúde;

XVIII.	Decidir e aplicar medidas disciplinares em episódios de transgressão que envolvam o 
diretor-presidente ou o diretor vice-presidente.

Art. 15 - O presidente do Conselho de Administração será eleito dentre os conselheiros, por maioria 
simples, em reunião do Conselho de Administração, conforme previsto no Estatuto Social da Empresa.

Art. 16 - O presidente do Conselho de Administração será substituído em suas faltas e impedimentos 
eventuais por um conselheiro eleito entre os membros restantes do Conselho de Administração por 
maioria simples.
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Art. 17 - Compete ao presidente do Conselho de Administração, sem prejuízo de quaisquer outras 
competências que lhe foram atribuídas no Estatuto Social e na legislação vigente:

a)	 Convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração;

b)	 Convocar as Assembleias Gerais, quando o Conselho de Administração deliberar por 
realizá-las;

c)	 Cumprir e fazer cumprir o regimento interno, assegurando a eficácia e bom desempenho 
do colegiado;

d)	 Convidar para as reuniões os diretores, colaboradores, consultores e outros considerados 
necessários;

e)	 Solicitar a elaboração de pareceres por qualquer consultor especializado ou empresa de 
consultoria, quando se tratar de matéria cujo teor seja complexo ou controverso;

f)	 Outras ações que os membros do Conselho de Administração considerem necessárias;

g)	 Assegurar, por parte do Conselho de Administração, a eficácia do sistema de 
acompanhamento e avaliação da Empresa, dos membros das diretorias e do próprio 
Conselho de Administração. As avaliações deverão ser anuais, dando ciência, ao acionista 
controlador, dos resultados;

h)	 Encaminhar, no último mês de cada exercício social, com o apoio dos órgãos de 
assessoramento ao Conselho de Administração, formulário de avaliação anual do Conselho 
de Administração, que deverá ser preenchido individualmente pelos conselheiros. Os 
resultados da avaliação deverão ser divulgados a todos os conselheiros;

i)	 Assegurar, com o apoio do(a) secretário(a) do Conselho de Administração, que os 
conselheiros recebam informações completas e tempestivas sobre os itens constantes 
das agendas das reuniões, bem como encaminhar solicitações de esclarecimento de 
dúvidas ao diretor-presidente;

j)	 Organizar, em conjunto com o diretor-presidente e o(a) secretário(a) do Conselho de 
Administração, um programa de integração e treinamento de novos conselheiros que 
lhes permita tomar contato com as atividades e obter informações sobre os negócios da 
Empresa;

k)	 Apresentar sugestões propostas pelos Comitês ao Conselho de Administração;

l)	 Apresentar eventuais propostas de atualização do regimento e de diretrizes de 
governança corporativa;

m)	 Manter relações com os representantes dos acionistas nos órgãos de administração para 
o adequado e pacífico funcionamento desses órgãos;
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n)	 Contribuir para as relações institucionais da Empresa com a União, Estados, Municípios, 
agentes reguladores e demais instituições públicas, sempre em conjunto com o diretor-
presidente da Empresa e/ou com os diretores correspondentes; e ainda

o)	 Assegurar que o Conselho de Administração fiscalize, avalie e oriente os negócios da 
Empresa, os membros das diretorias e demais administradores da Empresa.

CAPÍTULO II - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 18 - No desenvolvimento de suas atividades, visando ao melhor desempenho de suas funções, o 
Conselho de Administração será assessorado pelos Comitês e pelo(a) secretário(a) do Conselho de 
Administração.

Art. 19 - O Conselho de Administração será assessorado por comitês em questões estratégicas, 
sendo eles: Comitê de Auditoria Estatutário e Comitê de Privacidade e Proteção de Dados, cujas 
orientações e sugestões não vinculam os votos dos conselheiros.

Parágrafo único: a finalidade de assessoramento pelos comitês é fornecer todas as informações 
e documentos necessários para o Conselho discutir, aprovar e monitorar as decisões, bem como 
prestar esclarecimentos acerca das atividades realizadas pelas suas áreas. 

Art. 20 - O(a) secretário(a) do Conselho de Administração será proposto pelo presidente do Conselho 
de Administração e aprovado por maioria dos membros do Conselho de Administração e poderá 
ser conselheiro ou não. Será um cargo de caráter permanente com vigência até que o Conselho de 
Administração decida, por maioria de seus membros, sua substituição por outra pessoa.

I. Compete ao secretário(a) do Conselho de Administração, sem prejuízo de quaisquer outras 
competências que se lhe atribuir o Conselho de Administração:

a)	 Secretariar as reuniões do Conselho de Administração, auxiliando o presidente na 
organização das reuniões, inclusive na convocação de seus membros e na divulgação 
da ordem do dia. O(a) secretário(a) será responsável pela organização administrativa do 
Conselho de Administração, competindo-lhe a preparação, a organização, a elaboração 
e distribuição das agendas das reuniões, bem como a distribuição das informações 
necessárias para as deliberações constantes da ordem do dia;

b)	 Redigir as atas das reuniões do Conselho de Administração;

c)	 Coordenar a coleta de assinaturas dos conselheiros nas atas das reuniões do Conselho 
de Administração;

d)	 Centralizar e responsabilizar-se pelo fluxo de recebimento e envio de comunicações e de 
solicitação de informações, de qualquer natureza;  
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e)	 Entre os acionistas e o Conselho de Administração; 

f)	 Entre os conselheiros e o presidente do Conselho de Administração (e vice-versa); e 

g)	 Entre a diretoria da Empresa e o Conselho de Administração, devendo o(a) secretário(a) 
agir em conformidade com as instruções do presidente do Conselho de Administração. 
A fim de facilitar a comunicação entre os membros do Conselho de Administração e 
da diretoria da Empresa, as dúvidas e as solicitações de informações dos membros 
do Conselho de Administração deverão ser enviadas, por meio do(a) secretário(a) do 
Conselho de Administração, para a área de Governança e Compliance, com cópia ao 
diretor-presidente da Empresa;

h)	 Coordenar a disponibilização de informações pela Empresa para as deliberações do 
Conselho de Administração, de forma que sejam colocadas à disposição dos conselheiros 
nos prazos previstos por este regimento, na medida do aplicável;

i)	 Centralizar o fluxo de recebimento de pedidos dos conselheiros a respeito da 
informação e documentação relativas aos assuntos que devam ser de conhecimento 
do Conselho de Administração;

j)	 Assegurar a devida coordenação entre o Conselho de Administração e os Comitês, avaliar a 
conveniência das presenças solicitadas pelos mesmos, em razão dos assuntos a tratar, das 
competências dos Comitês e da identidade da pessoa cuja presença tenha sido solicitada;

k)	 Coordenar o fornecimento ao Núcleo de Comunicação e Ouvidoria das informações 
que devem ser disponibilizadas na página da internet da Empresa, em cumprimento às 
obrigações impostas pela legislação vigente e pelas normas do Código de Melhores 
Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, 
no que não forem conflitantes com o Estatuto Social da Empresa;

l)	 Zelar pela legalidade formal e material das atuações dos órgãos colegiados de 
administração, devendo considerar, dentre outras, as disposições emanadas dos órgãos 
reguladores e, neste caso, suas recomendações.



RIOSAÚDE • Regimento Interno do Conselho de Administração

11

TÍTULO III 
FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO I - REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 21 - Convocação e instalação:

I.	 As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão preferencialmente, de forma 
mensal, não ultrapassando o prazo de dois meses e, extraordinariamente, sempre que 
convocado pelo presidente do Conselho de Administração, ou, na sua falta, o conselheiro 
eleito em sua substituição ou, ainda, por sua maioria. 

II.	 O Conselho de Administração aprovará a proposta de calendário anual de reuniões 
ordinárias e datas das assembleias gerais. A proposta será apresentada pelo(a) 
secretário(a) do Conselho de Administração na última reunião de cada exercício social.

III.	 Excepcionalmente, o diretor-presidente da Empresa poderá solicitar reuniões com o 
Conselho de Administração, fundamentando suas razões. 

IV.	 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, por meio de aviso escrito, 
enviado a cada conselheiro pelo(a) secretário(a) do Conselho de Administração, com 
antecedência mínima de sete dias úteis da reunião, em primeira convocação, com indicação 
das matérias a serem tratadas e os documentos de apoio porventura necessários para os 
assuntos de deliberação. A presença de todos os conselheiros permitirá a realização de 
reuniões do Conselho de Administração independentemente de convocação.

V.	 Em caráter de urgência, as reuniões poderão ser convocadas por seu presidente sem 
a observância do prazo acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais 
conselheiros.

VI.	 As agendas das reuniões, acompanhadas dos documentos de apoio supracitados, serão 
enviadas a todos os conselheiros, por meio de mensagem eletrônica (e-mail) transmitido 
pelo(a) secretário(a) do Conselho de Administração.

VII.	 Caso não haja quórum de instalação em primeira convocação, o presidente deverá 
convocar nova reunião do Conselho de Administração, que poderá instalar-se, em 
segunda convocação a ser feita com pelo menos cinco dias corridos de antecedência.

VIII.	 Em caso de ausência do conselheiro titular, este deverá comunicar ao secretário(a) do 
Conselho de Administração.

IX.	 As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Empresa, 
podendo também realizar-se por meio de videoconferência ou conferência telefônica, 
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devendo a respectiva ata ser enviada eletronicamente a cada conselheiro.

X.	 As reuniões do Conselho de Administração poderão instalar-se com a presença da 
maioria dos seus membros e suas deliberações serão tomadas observando-se o previsto 
no Estatuto Social da Empresa.

XI.	 Será possível a tomada de decisão mediante o recebimento de manifestação formal de 
voto, por meio eletrônico (e-mail) ou por escrito, por parte de cada um dos conselheiros, 
dirigido ao presidente do Conselho de Administração, com cópia ao secretário(a) do 
Conselho de Administração.

XII.	 Quaisquer solicitações relativas à composição da agenda ou convocação de reuniões 
ordinárias ou extraordinárias do Conselho de Administração, por parte dos conselheiros 
ou do diretor-presidente, deverão ser encaminhadas ao secretário(a) do Conselho de 
Administração, que submeterá a proposta ao presidente do Conselho de Administração 
e informará sua decisão aos conselheiros e ao diretor-presidente.

XIII.	 Por solicitação do presidente do Conselho de Administração, poderão assistir às reuniões 
quaisquer membros das diretorias da Empresa.

XIV.	 O Conselho de Administração poderá requerer a presença, em suas reuniões, do auditor 
independente ou da auditoria interna, assim como do membro da área de Governança e 
Compliance ou de qualquer funcionário da Empresa.

Art. 22 - Confecção de pauta:

I.	 O(a) secretário(a) do Conselho de Administração encaminhará ao presidente do Conselho 
de Administração, com a antecedência suficiente para o posterior envio da pauta para os 
membros do Conselho de Administração, a proposta de pauta para sua aprovação.

II.	 A pauta da reunião será dividida entre os assuntos de informação, onde serão apresentados 
os assuntos estratégicos da Empresa e os assuntos de deliberação.

III.	 Após aprovação da pauta pelo presidente do Conselho de Administração, o(a) secretário(a) 
do Conselho de Administração convocará a reunião de acordo com o estipulado no inciso 
IV do art. 21, e os documentos de apoio aos itens pautados serão enviados por e-mail 
junto à pauta.

IV.	 Pedidos de inclusão de assuntos extraordinários na pauta, após aprovação da pauta 
ordinária pelo presidente do Conselho de Administração, ou de reuniões extraordinárias 
por parte do diretor-presidente, deverão ser encaminhadas ao secretário(a) do Conselho 
de Administração, que submeterá a proposta ao presidente do Conselho de Administração 
e posteriormente informará sua decisão aos conselheiros e ao diretor-presidente.

Art. 23 - Deliberações e registros:
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I.	 	As deliberações deverão ser tomadas por maioria simples de votos dos membros do 
Conselho de Administração.

II.	 	Qualquer conselheiro que possua efetivo ou potencial conflito de interesses ou que 
esteja ligado à parte relacionada, cujas atividades preponderantes impliquem existência, 
efetiva ou potencial, de conflito de interesses com determinada matéria a ser examinada 
pelo Conselho de Administração, deverá abster-se de votar.

III.	 	As atas de reuniões serão lavradas e assinadas ao final de cada reunião, sendo registrados 
todos os assuntos tratados e decisões tomadas. 

IV.	 O conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido sobre a matéria poderá 
pedir vista do documento ou adiantamento da discussão, desde que antes de iniciada a 
votação. O prazo de vista será concedido até, no máximo, a reunião seguinte.

V.	 Antes de encerrada a votação e da proclamação do resultado, qualquer conselheiro que 
já tenha proferido seu voto poderá requerer ao presidente o registro da reconsideração 
do voto, consignando-se na ata esta circunstância e o novo voto proferido. 

VI.	 As atas que contiverem informações que tenham efeito perante terceiros serão arquivadas 
na Junta Comercial, publicadas nos jornais oficiais e no site da Empresa.

TÍTULO IV 
CARACTERÍSTICAS 

DO CARGO

CAPÍTULO I - DIREITOS E DEVERES DOS CONSELHEIROS

Art. 24 - Os conselheiros terão acesso a todos os documentos e informações que julgarem necessários 
para o exercício de suas funções. As solicitações de informações ou documentos serão feitas por 
meio do(a) secretário(a) do Conselho de Administração, que verificará com a diretoria.

Art. 25 - Os conselheiros poderão tomar conhecimento das atas das reuniões de diretoria e reuniões 
de Conselho Fiscal, bem como dos Comitês.

Art. 26 - É dever de todo conselheiro, além dos previstos nas Leis Federais nº 6.404/1976 e n° 
13.303/2016 e no Estatuto Social:

I.	 Agir sempre no interesse da Empresa, empregando, no exercício de suas funções, o 
cuidado e diligência que todo homem probo e ativo costuma empregar na administração 
de seus próprios negócios;
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II.	 Manter sigilo das informações as quais tenham acesso privilegiado em razão do cargo 
que ocupa, até sua divulgação ao mercado, bem como zelar para que subordinados e 
terceiros também o façam;

III.	 Zelar para que o relacionamento do Conselho de Administração com os Comitês, 
Conselho Fiscal, com os Auditores Independentes e com as Diretorias ocorra de forma 
eficiente e transparente;

IV.	 Zelar pelo cumprimento deste regimento e pela adoção de boas práticas de Governança 
Corporativa;

V.	 Servir com lealdade, ética e diligência à Empresa; 

VI.	 Cumprir as disposições do Estatuto Social e do Código de Conduta e Integridade da 
Empresa; e

VII.	 Cumprir todas as políticas internas da Empresa que compõem o Programa de Compliance.

Art. 27 - É vedado aos conselheiros, além das vedações previstas nas Leis Federais n° 6404/1976 e 
nº 13.303/2016 e no Estatuto Social:

I.	 Tomar empréstimos ou recursos da Empresa em benefício próprio, de terceiros ou de 
sociedade em que tenham interesse, bem como a obtenção de qualquer espécie de 
vantagem, direta ou indireta, para si ou para terceiros, em razão do cargo que ocupam;

II.	 Usar as oportunidades comerciais de que tenham conhecimento e em razão do cargo em 
benefício próprio ou em prejuízo da Empresa, bem como deixar de aproveitar oportunidades 
de negócios de interesse da Empresa, visando à obtenção de vantagem pessoal;

III.	 Receber qualquer vantagem indevida ou desproporcional, em razão do exercício do cargo; e

IV.	 Adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que são de notório saber necessários à 
Empresa ou que esta tenha a intenção de adquirir.

CAPÍTULO II - REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS

Art. 28 - A remuneração global do Conselho de Administração será aprovada na Assembleia Geral, 
sendo paga mensalmente em valor fixo a cada conselheiro, não estando prevista remuneração 
adicional quando da realização/participação em mais de uma reunião por mês. Os conselheiros 
poderão renunciar a sua remuneração mediante manifestação em reunião do Conselho de 
Administração, ficando a renúncia refletida na ata da reunião.

Art. 29 - Os conselheiros não receberão remuneração adicional por sua participação em Comitês e/
ou outros órgãos de assessoramento.
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TÍTULO VI 
Disposições finais

Art. 30 - Os conselheiros, os diretores da Empresa, o(a) secretário(a) do Conselho de Administração e 
a área de Governança e Compliance têm a obrigação de, no que for pertinente, conhecer e cumprir 
o presente regimento.

Art. 31 - Qualquer dúvida, discrepância de interpretação, ou necessidade de alteração do presente 
regimento será resolvida por maioria dos membros do Conselho de Administração, mediante proposta 
a ser apresentada na forma do art. 2º deste regimento, observadas as diretrizes e os princípios 
constantes do Estatuto Social.

Art. 32 - Este regimento foi aprovado pelo Conselho de Administração em 27 de maio de 2024, com 
eficácia condicionada à publicação na Junta do Comércio. Este regimento deverá ser publicado no 
site da Empresa.

Art. 33 - Caberá ao secretário(a) do Conselho de Administração, com o apoio da área de Governança 
e Compliance, distribuir a todos os membros do Conselho de Administração e da diretoria da Empresa 
um exemplar deste regimento, inclusive quando ocorrerem atualizações ou alterações. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2024.





Eu, [Nome Completo], identificado(a) pelo RG nº [Número do RG] e CPF nº [Número do CPF], doravante 
referido(a) como membro do Conselho de Administração, declaro, mediante minha adesão a este 
termo, que:

1. Definição de informações confidenciais

1.1 Para os fins deste termo, “informações confidenciais” referem-se a qualquer informação que, por 
um período determinado de tempo, ainda não podem ser divulgadas para o público interno e/ou 
externo. 

2. Obrigações de confidencialidade:

2.1 A parte concorda em manter todas as informações confidenciais estritamente confidenciais e a 
não divulgar, reproduzir, distribuir ou utilizar tais informações para qualquer finalidade.

3. Prazo de vigência:

As obrigações presentes no termo de adesão permanecerão em vigor pelo período em que perdurar 
meu mandato como membro do Conselho de Administração.

Ao assinar este termo, declaro minha total compreensão e aceitação das responsabilidades aqui 
estabelecidas.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Nome 

Membro titular do Conselho de Administração

ANEXO I - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO



NOME, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador da cédula de identidade xxx Detran-RJ, expedida 
em xxxx , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o número 
xxxxx , residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro com endereço 
comercial na Rua Dona Mariana, n° 48, 4° andar, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, eleito como membro 
do Conselho de Administração da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro S.A (RioSaúde), 
inscrito no CNPJ sob o nº.19.402.975/0001-74, na Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de 
Administração, realizada em xxxx , às xxh, com mandato de dois anos, sendo permitida recondução 
na forma do Regimento Interno, devendo permanecer no exercício das suas funções até a eleição e 
investidura de seu sucessor.

Declara, em cumprimento ao art. 18 do Decreto Municipal n° 44.698/18, o preenchimento dos requisitos 
específicos às vedações previstas. Declara, para os fins e nos termos da Lei nº 6.404/76, que: (i) 
não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do 
art. 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 
147 da Lei nº 6.404/76; (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 
Empresa, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da RioSaúde, na forma dos incisos I 
e II do §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. Em observância ao disposto no artigo 149 da Lei nº 6.404/76.

Rio de Janeiro, data.

___________________________________________ 
Nome 

Membro titular do Conselho de Administração

ANEXO II - TERMO DE POSSE



Eu, [Nome Completo], identificado(a) pelo RG nº [Número do RG] e CPF nº [Número do CPF], doravante 
[cargo/função] da [empresa/órgão], declaro que tomei conhecimento dos termos e condições da(o) 
[documento]. Ademais, assumo o compromisso de fielmente cumprir todos os deveres constantes 
na(o) [documento], aderindo, por meio deste ato, a todos os seus termos e condições.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Nome 

Membro titular do Conselho de Administração 

ANEXO III - TERMO DE ADESÃO E CONHECIMENTO




